
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.072 - SP (2015/0112196-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ ELIAS DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.  
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Não compete a esta Corte Superior se manifestar explicitamente sobre 
princípios ou dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento 
(precedentes).

II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT (Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), firmou entendimento segundo o qual "é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência". 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.072 - SP (2015/0112196-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra a r. decisão, proferida 

pelo em. Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, na qual deu provimento ao 

recurso especial do réu para determinar às instâncias ordinárias a compensação da agravante 

da reincidência com a atenuante da confissão espontânea.

O agravante sustenta que a reincidência deve preponderar sobre a confissão 

espontânea na dosimetria da pena. Alega, ainda, que a compensação viola inúmeros 

dispositivos constitucionais. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o 

provimento deste recurso pelo colegiado competente. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.072 - SP (2015/0112196-7)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO.  VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INCOMPETÊNCIA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Não compete a esta Corte Superior se 
manifestar explicitamente sobre princípios ou 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento (precedentes).

II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal 
de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT (Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), firmou 
entendimento segundo o qual "é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante 
da reincidência". 

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do recurso.

Consoante relatado, o agravante insurge-se contra a decisão que determinou a 

compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, 

defendendo que aquela circunstância deve preponderar. Defende, ainda, que a compensação 

importa em afronta a diversos dispositivos constitucionais.  

Primeiramente, importa esclarecer que não cabe a esta Corte Superior de 

Justiça se pronunciar acerca de suposta violação a princípios ou dispositivos constitucionais, 

ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar a competência do Excelso 
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Supremo Tribunal Federal. (EDcl no AgRg no AREsp n. 465.122/BA, Quinta Turma, Rel. 

Min. Leopoldo de Arruda Raposo - Desembargador Convocado do TJ/PE, DJe de 

14/9/2015; EDcl no AgRg no AREsp n. 407.885/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 

Cordeiro, DJe de 6/10/2014).

No mais, a jurisprudência dessa Corte pacificou o entendimento no sentido de 

ser possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 

confissão espontânea com a agravante da reincidência. Confira-se, nesse sentido, 

acórdão oriundo da Terceira Seção que, em sede de recurso especial representativo da 

controvérsia, sedimentou essa tese:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência.

2. Recurso especial provido" (REsp n. 1.341.370/MT, 
Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013).

A jurisprudência mais recente desta Corte ainda segue essa orientação. 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA DA DROGA. MAUS 
ANTECEDENTES. INCREMENTOS JUSTIFICADOS. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

[...]
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do EREsp n.º 1.154.752/RS, pacificou o entendimento no 
sentido de que a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea são igualmente preponderantes, pelo que devem ser 
compensadas.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de reduzir a pena imposta ao paciente nos autos da Ação 
Penal n.º 0008251-56.2012.8.12.0008 para 8 (oito) anos e 2 (dois) meses 
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de reclusão, mais 816 (oitocentos e dezesseis) dias-multa, mantidos os 
demais termos da condenação" (HC n. 341.501/MS, Sexta Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 2/2/2016).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO.  
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, de 
Relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, firmou o entendimento de 
que, aferidas as especificidades do caso concreto, "é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência".

[...]
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 

1.495.575/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
18/11/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0112196-7 REsp 1.531.072 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00210000  00501646720128260577  1750/2012  17502012  210000  501646720128260577  
RI0021ZBW0000

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ELIAS DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ ELIAS DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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